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    NOTA DO AUTOR




    O livro que ora chega às mãos de seu leitor vem a público após pouco mais de dois anos de defesa da tese que o originou. Sua intenção, certamente, é a de oportunizar uma fonte à mais de consulta não apenas aos que conhecem o Serviço Social na previdência social brasileira, aos que se interessam por sua história, por sua importância e contribuição para a luta em defesa de direitos sociais no Brasil, mas também para aqueles que não sabem de sua existência e que precisam conhecê-lo para, concretamente, fortalecer a luta coletiva e estratégica em torno de sua defesa e permanência no âmbito da previdência social brasileira. O livro é lançado ainda por ocasião de um momento especial, oportuno e histórico, no qual, em 2023, comemoramos – ainda que com seus limites e desafios – o centenário da previdência social brasileira, bem como os 80 anos de criação do Serviço Social na previdência, às vésperas de sua concretização no ano de 2024.




    Este livro, por delimitações estabelecidas ainda no processo de seleção para o doutorado em política social da Universidade de Brasília (UnB), não alcança os acontecimentos históricos que se deram mais recentemente no país, durante o governo Bolsonaro, situando-se em sua base de análise apenas até o ano de 2018, quando termina o governo Temer no Brasil. Todavia, vale-se desta nota para situar e alertar o leitor sobre o momento contemporâneo pelo qual vem passando a previdência social brasileira e, por consequência, o Serviço Social na previdência.




    Iniciamos o ano de 2019 com o pior dos cenários. Assume o poder um governo de extrema direita e ultraneoliberal. Uma das primeiras medidas propostas pelo governo Bolsonaro, ainda em seu primeiro ano de governo, foi a da contrarreforma da previdência social, materializada na PEC n° 06, encaminhada ao Congresso Nacional em 20 de fevereiro de 2019. O conteúdo dessa PEC atingia, de uma só vez, dezenas de milhões de trabalhadoras e trabalhadores, tanto do serviço público quanto da iniciativa privada, do campo e da cidade, ativos, aposentados e pensionistas, idosos e pessoas com deficiência em situação de extrema pobreza no Brasil. A referida PEC também trouxe como proposta e, sem constrangimento algum, a instituição de um “regime de capitalização” para a previdência social brasileira, sendo essa a mais brutal e danosa das propostas contidas nessa medida, pois, ela tratava de pôr fim ao modelo solidário do pacto de gerações e de repartição simples adotado para a previdência social brasileira desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, acabando, assim, com a perspectiva da seguridade social instituída no país desde então. O estrago dessa proposta contrarreformista para a previdência social e para os trabalhadores no Brasil só não foi maior em função das lutas e resistências coletivas do conjunto da classe trabalhadora no país, particularmente daqueles grupos e entidades mais organizados e combativos do movimento sindical brasileiro. Ainda assim, o produto daquilo que foi aprovado, materializado na Emenda Constitucional (EC) n° 103/2019, constitui-se na mais deletéria e draconiana proposta de contrarreforma da previdência social brasileira desde a instituição da seguridade social no país.




    Ressalta-se ainda que essas medidas foram implementadas no contexto de uma das maiores crises sanitárias do planeta, durante a pandemia do coronavírus (COVID-19) e que, no Brasil, alcançou números estarrecedores, a exemplo da morte de quase setecentas mil pessoas, fruto de uma gestão nacional negligente, irresponsável, negacionista, anti-ciência e que se notabilizou pelo comportamento pessoal do próprio presidente da República à época. Dessa forma, as medidas contrarreformistas, adotadas pela gestão do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) durante a pandemia, seguiram-se dentro da perspectiva ultraneoliberal do governo Bolsonaro, a partir do fechamento de agências da previdência social e da consequente limitação do atendimento presencial das demandas da população trabalhadora no Brasil, aliado à adoção estratégica e oportunista do teletrabalho (home office) e de uma política de “programas de gestão” que visam a superação do problema da falta de servidores, o ajuste fiscal com o corte de gastos, a não realização de concursos públicos para o INSS, bem como a solução para a grande demanda de requerimentos junto ao órgão, promovendo, assim, uma gestão gerencialista de metas escorchantes e que vem penalizando bastante os servidores do INSS em suas condições de trabalho e saúde. O resultado dessa política de gestão na autarquia previdenciária nacional é uma fila virtual estimada em quase dois milhões de pessoas que vêm aguardando a conclusão de seus requerimentos junto ao INSS; o sucateamento das unidades de atendimento presencial do órgão previdenciário, com agências da previdência social sendo fechadas, outras caindo aos pedaços e sem o devido zelo de manutenção e infraestrutura; o indeferimento recorde de requerimentos de benefícios em função da utilização indiscriminada de inteligência artificial (robôs) para a análise e conclusão automáticas feitas pelo INSS para o reconhecimento de direitos; a falta de informação qualificada, a partir da lógica da cidadania e do direito, o que vem aumentando ainda mais a insatisfação da população usuária com os serviços desenvolvidos pelo instituto; a crescente judicialização de benefícios previdenciários e assistenciais (no caso do BPC) e do elevado custo financeiro que ela provoca; o aumento exponencial do número de intermediários que vêm atuando e lucrando com as relações estabelecidas entre a população usuária e o INSS, mercantilizando um serviço que deveria ser essencialmente público; o aumento do assédio institucional e da elevação do número de servidores adoecidos e afastados do trabalho em razão de uma política de gestão de metas que não tem como horizonte a qualidade dos serviços prestados à população e dos processos de trabalho desenvolvidos no órgão, mas sim o resultado quantitativo alcançado em tempo cada vez mais compacto, gerando sobrecarga, baixa qualidade na análise dos requerimentos, maior propensão ao cometimento de erros e sofrimento tanto para os servidores do INSS quando para os demais trabalhadores que recorrem ao instituto. Todo esse caos administrativo encontrado atualmente no INSS não deve ser compreendido apenas como resultado de incompetência, mas, principalmente, como um teleológico projeto de desmonte dos serviços públicos e da negação de direitos à classe trabalhadora, baseado no ideário neoliberal, no gerencialismo, na reestruturação produtiva e no processo de implementação das contrarreformistas no Brasil.




    Particularmente em relação ao Serviço Social na previdência, vale destacar que o governo Bolsonaro deixou nítido, desde o princípio, qual era o seu projeto para este serviço previdenciário, a partir do momento que propôs a Medida Provisória n° 905, de 11 de novembro de 2019, a qual apresentou a sumária extinção do Serviço Social na previdência social brasileira. Reeditava-se, a partir daí, a proposta de eliminação desse serviço previdenciário e que foi adotada pela primeira vez em 1998, durante o governo de Fernando Henrique Cardoso. Também aqui, fruto do que trouxemos de conteúdo teórico e do caráter tésico deste livro, foi pela estratégica legitimação social da classe trabalhadora, na defesa do projeto profissional assumido historicamente pelo Serviço Social na previdência desde o início dos anos 1990, em um cenário de profundas mudanças e inúmeros desafios impostos pelo início programático da era neoliberal no Brasil, que foi a principal responsável por possibilitar a reversão dessa medida autoritária e contrarreformista do governo Bolsonaro. Como não conseguiu eliminar o Serviço Social na previdência por meio de uma “canetada”, mais uma vez, o governo buscou se utilizar do antigo artifício do desmonte interno, tentando “quebrar por dentro” a espinha dorsal da organização técnica, ética e política desse serviço previdenciário e dos profissionais que o dão materialidade. Aprofundou-se nesse período aquilo que temos chamado de “tendências regressivas”, com destaque para a tendência regressiva ética, a qual tem levado um contingente expressivo de assistentes sociais, ainda que em número minoritário, a flexibilizar a luta coletiva e histórica forjada a partir do projeto profissional do Serviço Social na previdência ao longo de três décadas, e a aderir aos projetos e programas gerencialistas do governo, em razão de interesses pessoais e das mais variadas e contraditórias justificativas. Ainda assim, a maior parte da categoria profissional dos assistentes sociais vêm lutando e resistindo coletivamente, das mais variadas formas, aos escombros da política social previdenciária deixada pelo governo Bolsonaro, inclusive por meio da mais recente greve realizada pelos servidores públicos do INSS, concretizada no ano de 2022 e que denunciou à sociedade brasileira o escandaloso desmonte da previdência social no Brasil e como este projeto vem afetando o conjunto da classe trabalhadora em nosso país.




    Com o fim do governo Bolsonaro e o alvorecer de um novo governo de Luiz Inácio Lula da Silva, após sua vitória eleitoral em outubro de 2022, renova-se a esperança de que a agenda neoliberal, ainda que não seja abandonada, possa sofrer um freio e até alguma reversão. Um governo Lula não é, necessariamente, algo inédito no Brasil. Lula chega à presidência da República pela terceira vez, um feito inédito e histórico na democracia burguesa brasileira. Todavia, vale-se aqui do pensamento filosófico de Heráclito de Éfeso, ao trazer à reflexão um exemplo simples, mas que expressa uma complexa e sofisticada compreensão dialética da realidade e da “mudança” que nos envolvem. Segundo Heráclito, “Ninguém pode entrar duas vezes no mesmo rio, pois quando nele se entra novamente, não se encontra as mesmas águas, e o próprio ser já se modificou”. Lula, aos 77 anos de idade, já tendo passado por duas prisões arbitrárias e governado o Brasil em outras duas oportunidades, já não é mais o mesmo, nem a realidade brasileira é a mesma de 2003, há exatos 20 anos, quando Lula iniciou o seu primeiro mandato à frente da presidência da República. Eleito por uma composição de “frente ampla”, com partidos políticos que estão tanto à esquerda quanto gravitando entre o centro e a direta, o mote dessa aliança foi a luta em defesa da democracia e da reconstrução do país. Essa composição política, por si só, já demonstra as dificuldades que um terceiro governo Lula enfrentará, inclusive internamente, para manter os compromissos firmados com o povo brasileiro, compromissos esses que apontam para uma maior e efetiva presença e responsabilização do Estado na indução da política econômica e social do país, para a valorização do salário, a geração de empregos, o abandono da política privatizante, o fortalecimento dos serviços públicos, para a agenda de desenvolvimento sustentável e de preservação da biodiversidade nacional, bem como no investimento em políticas sociais fundamentais como a educação, saúde, assistência social, habitação, cultura, ciência e tecnologia entre outras. Nessa perspectiva, a “esperança” – que não se traduz em “espera”, mas sim em um processo permanente de mobilização, organização e lutas coletivas para materializar os compromissos firmados – também é de que a previdência social, enquanto uma política social pública, estratégica e fundamental para a proteção social da classe trabalhadora no Brasil, possa ser fortalecida, tenha os seus problemas resolvidos e que se faça cessar o movimento contrarreformista que, historicamente, ao longo de mais de três décadas, vem ameaçando-a. Isso também é o que se espera para o Serviço Social na previdência, no sentido de que este serviço previdenciário tenha as suas tendências regressivas combatidas e que se resgate o amplo e histórico processo de construção coletiva que é peculiar ao projeto profissional que o conforma, tendo a Matriz Teórico-Metodológica do Serviço Social na previdência como sua bússola condutora.




    Por fim, registra-se que neste livro reproduzo tão somente o conteúdo da tese que o originou, tendo realizado apenas algumas alterações que são muito mais de forma do que de conteúdo, a exemplo da incorporação de algumas imagens e da necessária revisão ortográfica e gramatical.




    Aracaju-SE,




    verão de 2023.


  




  

    PREFÁCIO




    Às vezes a flor nasce no solo árido e traz esperança. Este primeiro livro de Júlio Cesar Lopes de Jesus é uma esperança em tempos difíceis para a Ciência no Brasil. Sua produção reafirma a maturidade intelectual do Serviço Social brasileiro pelo rigor científico, análises profundas e contundentes. Reafirma também o compromisso dessa profissão e do autor com os direitos sociais e uma humanidade emancipada da exploração e de opressões. É uma produção crítica, posicionada, que nega qualquer tipo de neutralidade científica ou axiológica. Localiza-se no campo da tradição marxista e traz argumentos irrefutáveis, capazes de ampliar conhecimentos e fortalecer a luta política da classe trabalhadora. É, assim, uma leitura essencial e indispensável para quem se coloca nesta trilha.




    Aqui já se pode notar que é um desafio prefaciar esta obra. Mas, acrescento que é também um privilégio e uma alegria. É um desafio pela tarefa de transmitir, em poucas linhas, a sua importância e robustez, sem o risco da superficialidade. O esforço será feito. Porém, antecipo, somente a leitura completa do texto revelará sua grandeza.




    O livro resulta de tese de doutorado, cujo objeto de pesquisa circunda os ataques ao Serviço Social da previdência social brasileira no contexto de crise estrutural do capital e ofensiva neoliberal, ressaltando as resistências coletivas em sua defesa, a partir da década de 1990.




    Ao longo dessa exposição o Estado capitalista é descortinado como uma correlação de forças de classes, sensível às lutas sociais entre as classes, mas o seu papel central é o de manter as estruturas e condições essenciais para a reprodução da dominação de classes e do capital. A pessoa que tem a ilusão da neutralidade do Estado e o concebe como o defensor do “bem comum” encontrará neste livro argumentos sólidos para compreender que o Estado capitalista defende, sobretudo, os interesses capitalistas, ou melhor, da classe dominante. Para desnudar esta feição do Estado, com base na realidade social, o autor dedicou-se a mostrar as particularidades das lutas de classes no Brasil no período estudado, quando os objetos em disputa eram o fundo público, as políticas sociais e, em particular, a previdência social. Neste processo mostra de modo consistente a importância das políticas sociais, especialmente da previdência social, para a classe trabalhadora brasileira nestes tempos de barbárie, situando-as como direitos sociais, sem escamotear a função fulcral destas políticas e o papel do Estado na reprodução ampliada do capital. Assim, situa esta defesa que perpassa todo o seu trabalho como um processo contraditório, resultante da luta permanente entre capital e trabalho no capitalismo. O processo de mercadorização da previdência social, o desmonte do Serviço Social e as resistências coletivas em sua defesa são apresentados pelo autor como expressões das lutas de classes na quadra histórica analisada. Pois, suas reflexões teóricas sobre o Estado não se desvencilham da história real das lutas de classes. Ademais, em suas análises, Júlio César caracteriza a crise do capital, manifesta a partir dos anos 1970, em termos mandeliano e meszariano, como uma crise estrutural do capital, de longa duração, de difícil solução, com repercussões sociais profundas, as quais constituíram a mola propulsora das lutas de classes no período investigado. Ao longo do texto, o autor mostra que as crises são inerentes e, ao mesmo tempo, funcionais ao capitalismo. As mudanças regressivas impostas à previdência social, com rebatimentos no Serviço Social da previdência, são amostras que atribuem materialidade a esta visão. Assim, os debates sobre o Estado capitalista, as lutas de classes, as políticas sociais e a crise do capital compõem, de forma intrínseca e dialética, o conjunto de suas reflexões neste livro.




    Logo de início, a exposição do autor nos oferece uma sólida análise sobre as determinações socioeconômicas na origem e expansão da previdência social sob o capitalismo, tanto nos países de capitalismo central quanto periférico. Neste curso, destaca suas particularidades sob o capitalismo dependente na América Latina, com ênfase para o Brasil, entre as décadas de 1920 a 1940, em que a industrialização ganhou celeridade e com ela a expansão do trabalho assalariado e a emergência da “questão social” que, em sua visão, encontram-se na base das determinações da origem da previdência social no país. Embora este seja um ponto sobre o qual existem diversas contribuições na literatura especializada, o diferencial desta obra está no realce dado a esta análise como suporte às reflexões subsequentes sobre a origem e o desenvolvimento do Serviço Social no Brasil e suas relações com a previdência social. Para o autor, foram as relações sociais capitalistas, a expansão da indústria, a formação do proletariado urbano, a maior intervenção do Estado na esfera da produção e da regulação das relações de trabalho, no contexto da emergente “questão social”, que determinaram a origem e a natureza do Serviço Social no Brasil como uma profissão que se insere na divisão social e técnica do trabalho. E, nesta origem, o Serviço Social na previdência, criado em 1944, destaca-se como um dos primeiros espaços de atuação profissional.




    Partindo desta base, o autor nos conduz a um fascinante mergulho na história do Serviço Social na previdência social até a atualidade. Em sua origem, são destacadas peculiaridades da conjuntura político-econômica sob o governo Vargas, as necessidades do capital e do trabalho que determinaram a criação deste serviço, bem como as características e compromissos assumidos, voltados principalmente para os interesses do Estado capitalista brasileiro, sob a regência do capital industrial em expansão. A sequência histórica, além de referimentos críticos, traz detalhes curiosos e instigantes para mostrar, com densidade teórica, evidências materiais de que o Serviço Social na previdência não defendia explicitamente, até meados dos anos 1970, um projeto profissional fundamentalmente comprometido com os interesses da classe trabalhadora, ainda que, em alguns momentos, essa defesa fosse feita, porém, sem uma perspectiva de classe. O autor ressalta que, no contexto do debate nacional sobre a profissão, nos anos 1980, o Serviço Social na previdência começa a incorporar, ainda de modo fragmentado, os fundamentos teóricos-metodológicos que o Serviço Social brasileiro passa a assumir como bases do projeto ético-político profissional. Porém, somente na década de 1990, com a competência estabelecida pelo artigo 88 da Lei nº 8.213 de 1991, a elaboração da Matriz Teórico Metodológica do Serviço Social da Previdência Social, publicada em 1994 e, sobretudo, a partir do esforço coletivo para sua implementação, desde a segunda metade da década de 1990, o Serviço Social começa a ser reconhecido e legitimado pela classe trabalhadora, em decorrência da centralidade dada à defesa dos direitos e da cidadania em seus objetivos e ações. Este período é coincidente com o avanço do projeto neoliberal no país, sob o comando do então presidente Fernando Henrique Cardoso. Deste modo, a reorientação do projeto profissional do Serviço Social tornou-se ainda mais colidente com os rumos da previdência social, sob os propósitos neoliberais. É nesta encruzilhada que nasce o objeto de investigação da tese de Júlio e que resultou neste livro:




    As resistências coletivas estabelecidas pelo Serviço Social na política de previdência social brasileira frente ao fogo cruzado entre os antagonismos da reorientação da direção social do seu projeto profissional nos anos 1990, reafirmando a sua posição de classe e a defesa de direitos no contexto de crise do capital, do projeto neoliberal de Estado e do movimento de contrarreforma da previdência social no Brasil nos últimos 30 anos.




    Para o autor, a partir de então, ampliaram-se os ataques a este serviço, que




    Entra definitivamente em rota de colisão com as diretrizes gerencialistas, de reestruturação produtiva e de restrição de direitos postas em prática pela gestão da previdência social brasileira e por parte de diferentes governos e das sucessivas gestões do INSS.




    A partir deste lugar do resgate histórico, toda a obra é marcada pela explicitação dialética deste antagonismo. Assim, o autor evidencia com competência, minúcias das complexas imbricações entre o Estado capitalista brasileiro e os medíocres interesses dos capitais, diante do aprofundamento da crise estrutural do capital, para transformar a previdência social em um nicho de acumulação. Em outras palavras, para mercadorizar a previdência social e fazer desta mercadorização um instrumento de enfrentamento da crise, em razão de sua enorme capacidade mobilizadora de recursos financeiros. Para tanto, o contínuo desfinancimanto da seguridade social, a extinção e/ou restrições de acesso aos direitos, o desmonte da estrutura física e dos serviços destinados ao processo de reconhecimento de direitos previdenciários e sua manutenção são usados nesta teia de interesses políticos e econômicos escusos para fortalecer uma falsa imagem de crise insustentável da previdência social pelos defensores de sua mercadorização.




    Segundo o autor, é no âmago desta trama que se justificam os ataques frequentes e as tentativas de extinção do Serviço Social na previdência social, de modo mais radical a partir de 1998, quando houve a retirada explícita deste serviço da legislação previdenciária, por força de uma medida provisória, cujo teor referente foi recusado pela Câmara dos Deputados diante das mobilizações e apelos sociais e; em 2017, quando, mais uma vez, esta tentativa de retirá-lo da legislação previdenciária se repetiu e a força das lutas impediu sua concretização. Algo distintivo deste trabalho, em relação a outros que tratam de parte deste percurso histórico do Serviço Social da previdência, é a minuciosa demonstração das resistências coletivas construídas diante de cada ataque e ameaça de extinção deste serviço ao longo das últimas três décadas. As narrativas e ponderações sobre esta extraordinária resistência são envolventes, pois, recuperam momentos grandiosos, ainda presentes na memória dos que participaram deles, mas também traz registros documentais raros e expressivos que transformam este trabalho em uma fonte de pesquisa essencial para os que se interessam pela temática. São registros documentais e fotográficos de mobilizações políticas, de caráter nacional, como caravanas a Brasília, atos públicos, andanças nos gabinetes de parlamentares, ocupações de prédios públicos, audiências públicas, eventos nacionais para construção de estratégias políticas, abaixo-assinados, entre outras. O mais relevante é que todos os sujeitos coletivos de maior expressão, participantes destas lutas e resistências, são lembrados, como o Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), os Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS), a Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), a Federação Nacional dos Sindicatos dos Trabalhadores em Saúde, Trabalho, Previdência e Assistência Social (FENASPS), a Confederação Nacional de Trabalhadores em Seguridade Social (CNTSS), a Comissão Nacional de Assistentes Sociais do INSS junto à FENASPS (CONASF), entre outros. É um registro inédito e formidável, resultante de uma pesquisa documental de fôlego, exaustiva, desafiadora e que, sobre o período mais recente, foi favorecida pela participação direta de seu pesquisador neste movimento coletivo, desde 2009, quando este foi contratado como assistente social do Serviço Social no INSS.




    Uma das sínteses conclusivas inovadoras da pesquisa de Júlio Cesar é a existência de uma tríade tendencial regressiva que, segundo o autor, constitui uma nova estratégia para extinguir o Serviço Social do INSS, pela corrosão interna de suas condições de existência. Em sua opinião, a tríade, como um movimento totalizante articulado, começa a se formar ao final dos anos 1990, com o rebaixamento do Serviço Social à condição de “atividade auxiliar”; ganha relevância em 2009, com a exoneração da então chefe da Divisão de Serviço Social (DSS), e aprofunda-se com celeridade, a partir do governo Temer.




    O autor, sem perder a visão de totalidade, denomina e caracteriza cada ângulo desta tríade tendencial regressiva. A primeira é a tendência regressiva técnica, caracterizada, entre outros fatores, pela ingerência dos dirigentes dos governos e gestores do INSS na escolha das chefias da DSS, na produção de várias legislações que interferiam nos processos de trabalho dos assistentes sociais que atuavam no Serviço Social na previdência, nas formas de registros de atividades, além das restrições de participação em eventos externos e do controle rígido do tempo das atividades por meio dos sistemas eletrônicos. A segunda é a tendência regressiva de direção ética, caracterizada por diversas variantes, entre as quais as posturas burocráticas, individualistas e isolacionistas por parte de pequenos grupos de profissionais que não participam das construções coletivas da categoria, dentro e fora do espaço institucional, nem se envolviam nas lutas e resistências necessárias para barrar o desmonte da previdência social, dos direitos da classe trabalhadora e do Serviço Social na previdência, por razões diversas, inclusive por interesses pessoais, pela defesa de uma outra direção para o projeto profissional do Serviço Social na previdência, ou ainda por não acreditarem na força da ação coletiva para provocar mudanças. E, por fim, a tendência regressiva financeira que se caracteriza pelas sequenciais reduções de dotações orçamentárias destinadas à manutenção das atividades realizadas pelo Serviço Social na previdência. Segundo o autor, esta tríade tendencial regressiva, apesar das resistências coletivas detalhadas neste livro, tem limitado as ações do Serviço Social da previdência e, consequentemente, prejudicado a população por não dispor integralmente deste serviço.




    São estas algumas das veredas percorridas por Júlio Cesar para mostrar a história e a relevância social do Serviço Social na previdência social e para denunciar, de forma contundente, com base em evidências materiais e argumentos sólidos, o seu tortuoso desmonte, no contexto do persistente e cada vez mais agressivo movimento de contrarreforma da previdência social no Brasil.




    Portanto, este trabalho é uma denúncia e um chamado à luta. É também, de certo modo, um alerta de natureza ético-política ao Serviço Social do INSS e aos/às assistentes sociais que ali trabalham, como se pode notar nesta síntese conclusiva do autor:




    a trajetória histórica de lutas e resistências do Serviço Social na previdência social brasileira permite concluir que este serviço só continuará a ter a sua permanência e legitimidade social garantidas nesta política social se continuar a aprofundar radicalmente a sua direção social, reafirmando pública e cotidianamente o seu compromisso histórico, assim como o dos profissionais que o materializam, com a defesa de uma nova ordem societária, livre de todas as formas de exploração, opressão e discriminação.




    Por tudo isso, esta obra é singular e preciosa. Sem relegar outras valiosas produções acadêmicas que tratam desta temática, não hesito em afirmar que, na atualidade, considerando os recortes temático e temporal, além de seu ineditismo determinado por estes recortes, esta obra constitui a mais completa produção que conjuga um resgate histórico sobre o Serviço Social na previdência social brasileira e as resistências coletivas em sua defesa ao longo das últimas décadas. É, pois, um privilégio imenso anunciá-la.




    Mas, como disse, anunciar esta obra é também uma alegria. Fui orientadora de Júlio Cesar durante o doutorado e acompanhei o seu empenho e compromisso para fazer nascer esta produção que ora se apresenta em forma de livro. Eu vi esta obra ser gestada sob a exaustão da pesquisa meticulosa, das renúncias de convívios afetuosos, das exigências de mudança temporária de local de moradia e de muitos outros desafios impostos a um estudante-trabalhador, competente e compromissado com a defesa dos direitos sociais e de uma sociedade libertária, sem ter o direito da liberação integral para as atividades acadêmicas. Tenho convicção de que este livro fará história, e espero testemunhá-la. Isto já seria motivo suficiente para minha alegria. Todavia, este sentimento se alarga por se tratar de uma obra corajosa de um trabalhador engajado nas lutas sociais. Um trabalho impulsionado pelo compromisso do autor de fazer mais e melhor por seus ideais.




    Júlio Cesar é sergipano e naquele estado fez sua graduação em Serviço Social na Universidade Federal de Sergipe (UFS), bem como o seu mestrado em Sociologia. Nos dois momentos acadêmicos suas pesquisas tratavam da temática do envelhecimento humano. No mestrado, sua sensibilidade social aguçada o conduziu para compreender as determinações da violência contra as pessoas idosas. Todavia, seu ingresso no INSS como assistente social, em 2009, dois anos após ter se formado em Serviço Social e um ano após o ingresso no mestrado, mobilizou-o a aprofundar seus conhecimentos sobre a previdência social e o Serviço Social nesta política, sem abandonar o interesse pela temática do envelhecimento. Profundamente instigado pelos desafios enfrentados tanto no quotidiano do exercício profissional nas Agências da Previdência Social (APS) quanto nos espaços de militância política e profissional, como no Sindicato dos Previdenciários de Sergipe (SINDPREV/SE), no Conselho Regional de Serviço Social de Sergipe (CRESS/SE), no Conselho Estadual de Assistência Social de Sergipe (CEAS/SE), entre outros, de cujas direções participa ou participou, organizou-se para realizar o doutorado. Seu propósito era conhecer mais sobre sua área de atuação profissional e militância política, para qualificar sua atuação em defesa dos direitos sociais e da igualdade de condições, em suas palavras: “conhecer mais, para fazer melhor, conhecer melhor, para fazer mais”.




    Assim, em 2016, após ter sido aprovado em três processos seletivos de doutorado, optou e ingressou no Programa de Pós-Graduação em Política Social (PPGPS) da Universidade de Brasília (UnB), onde nos reencontramos. Desta vez na condição de orientadora e orientando, pois, a militância política em defesa do Serviço Social do INSS, dos direitos sociais, da previdência social pública e de uma sociedade libertária já havia possibilitado que nossos caminhos se cruzassem. O novo do reencontro foram os papéis assumidos. Assim, tive o privilégio de acompanhar a completa e laboriosa construção desta obra, na condição de orientadora de doutorado, companheira de militância e amiga. Todavia, minha análise de seu trabalho não se moveu por estes papéis e relações que nossas trajetórias nos possibilitaram, mas por sua inegável qualidade teórico-metodológica. Assim, posso dizer que para Júlio Cesar a defesa da tese em 2020 foi uma conquista. A sua indicação pelo PPGPS para concorrer ao Prêmio Capes de Tese em 2021 foi um merecimento. A obtenção do distintivo de menção honrosa da Capes pela tese foi um reconhecimento plausível. Esta publicação é um dever acadêmico e social diante das possibilidades de contribuição social que a obra possui para o fortalecimento das lutas em defesa dos direitos sociais, da previdência pública e do Serviço Social “Conhecer mais para fazer melhor”, podendo esta ser uma máxima em reprise para cada leitor.




    A sagacidade, a lucidez teórica e o senso crítico aguçado do autor tornam estimulante a leitura deste livro, que nos acrescenta em conhecimento e entusiasmo por novas descobertas a cada página virada. Ademais, a redação de estilo próprio, marcada pelos traços culturais nordestinos-sergipanos, atribui um ritmo e uma “sonoridade” próprias ao texto, capazes de nos embalar na leitura sem a necessidade de pausas constantes, apesar da densidade teórica e da seriedade do conteúdo do texto.




    Por fim, é revigorante conhecer, com a lucidez teórica demonstrada pelo autor, que por trás do precário e tão criticado atendimento prestado pela previdência social no tempo presente, tem um bravo, resistente e destemido coletivo de assistentes sociais que denuncia as mazelas obscuras que ali se processam sob a égide dos interesses dos capitais, mediados pelo Estado, em mercadorizar a previdência social, ao mesmo tempo em que luta em defesa desta política social como um direito social de suma importância nestes tempos de barbárie. Este livro traz à tona esta realidade ocultada.




    É por isto que vale a pena ler esta obra. Ela nos acrescenta e mobiliza a lutar em defesa dos direitos sociais e, sobretudo, por uma sociedade igualitária em que a “flor viva brote” — a emancipação humana!




    Brasília, Cidade dos Ipês, julho de 2022.




    Maria Lucia Lopes da Silva.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Os valores e princípios ético-políticos radicalmente humanos, que iluminaram as trilhas percorridas pelos assistentes sociais nas últimas décadas, sofrem hoje um forte embate com a idolatria da moeda, o fetiche do mercado e do consumo, o individualismo possessivo, a lógica contábil e financeira que se impõe e sobrepõe às necessidades e direitos humanos e sociais. Entretanto, a mistificação das ideias não impede a produção e reprodução crescente das desigualdades de todas as cores e naipes, decorrentes dos processos concentracionistas de renda, terra, poder, ciência e cultura. Desigualdades sentidas e vividas por indivíduos sociais que se revoltam, resistem e lutam para construírem outros horizontes para a vida em sociedade, na contracorrente do poder, integrando-se às forças renovadoras da vida e, portanto, da história.




    Marilda Iamamoto2




    O tempo atual, assim como em outros momentos, vem impondo ao conjunto dos assistentes sociais e ao Serviço Social brasileiro a necessidade imperiosa de situar e compreender historicamente o significado dessa profissão, bem como os rebatimentos em seu projeto ético-político profissional e em seu trabalho cotidiano nos espaços sócio-ocupacionais nos quais estão presentes.




    Nessa direção, a realização dessa pesquisa se constituiu em um desafio e esforço enormes. Primeiro, pelos próprios empecilhos que se colocam na vida cotidiana dos que intentam desenvolver pesquisa no Brasil, fundamentalmente para aqueles que são, ao mesmo tempo, trabalhadores, pais/mães e militantes. Segundo, porque pesquisar algo no Brasil, a depender do objeto e do método de pesquisa, exige uma busca por fontes documentais e históricas, as quais, muitas vezes, dificilmente estão disponíveis a todos aqueles que necessitam de seu acesso para desenvolver suas pesquisas. Isso envolve ainda a possibilidade de saber se tais fontes existem, em um país onde pouco se preserva e/ou valoriza as fontes históricas, quando, simplesmente, não as negam. Algo que, há muito, já era analisado por Marx e Engels (2007), ao criticarem a filosofia alemã no início do século XIX, dominada pelo a-historicismo e pelo anti-materialismo. É também a necessidade de enfrentar as excessivas burocracias para se ter acesso às mesmas, ainda que, no Brasil, desde 2011, tenha entrado em vigor a lei nº 12.527, que garante o acesso a informações mantidas pelo poder público. Por fim, o próprio objeto dessa tese, ou seja, a resistência do Serviço Social na previdência social brasileira no curso dos últimos 30 anos, não se encontra “solto no ar”. Pesquisá-lo, analisar seu movimento histórico, suas particularidades e contradições, em uma perspectiva de totalidade, exigiu a realização de aproximações sucessivas, a partir de categorias teóricas como trabalho, Estado, capitalismo, políticas sociais, neoliberalismo, contrarreforma entre outras, além daquelas que possibilitam situar suas particularidades em países de capitalismo central e dependente. O Serviço Social na política de previdência social brasileira é, assim, uma totalidade de totalidades mais amplas e que o conformam.




    Assim, o presente trabalho se constitui em uma pesquisa de natureza acadêmica, desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Política Social (PPGPS) da Universidade de Brasília (UnB), tendo início em março de 2016. Sua proposta vincula-se à linha de pesquisa “Política Social, Estado e Sociedade”, a qual vem concentrando importantes estudos e contribuindo para aprofundar a natureza e as consequências das sucessivas crises do capital, relacionando-as ao Estado, aos serviços públicos, às classes burguesa e trabalhadora no Brasil.




    Sua realização justifica-se a partir das inquietações teóricas e profissionais de seu proponente. Primeiro, como trabalhador, na condição de servidor público federal desde o ano de 2009, trabalhando como assistente social no Instituto Nacional do Seguro Social (INSS)3, exclusivamente no Serviço Social, sob a tensão constante entre a relativa autonomia profissional e a defesa intransigente de seu projeto ético-político profissional. Segundo, em razão da militância política, enquanto dirigente do Sindicato dos Trabalhadores em Saúde, Trabalho e Previdência Social no Estado de Sergipe (SINDIPREV-SE) e vinculado às lutas mais amplas na defesa dos direitos da classe trabalhadora no Brasil, em particular, daqueles que estão vinculados à seguridade social brasileira, compreendendo que o Serviço Social na previdência possui um importante e estratégico papel para viabilizá-la. Essa militância, durante a última década, contribuiu decisivamente para fortalecer os compromissos orgânicos com os princípios ético-políticos do Serviço Social, possibilitando ainda um maior reconhecimento de sua importância na previdência social, não apenas para a categoria profissional dos assistentes sociais, mas, fundamentalmente, para o conjunto dos trabalhadores no país. Por fim, mas não menos importante, ressalta-se que o aprofundamento dos estudos sobre este objeto de pesquisa pode contribuir para estimular novas produções teóricas, além de mobilizar um conjunto mais amplo de trabalhadores a reconhecer e legitimar a importância histórica do Serviço Social na previdência em relação à viabilização de direitos, mantendo, assim, uma permanente luta em sua defesa. Com isso, almeja-se que seus resultados possam fomentar o debate teórico e profissional sobre o Serviço Social e o significado de sua inserção sócio-histórica na política de previdência social brasileira, permitindo uma maior investigação sobre ele, sua gênese, fundamentos, particularidades, contradições, funções, avanços e limites, sua importância, luta e resistência dentro da trama das relações sociais capitalistas no Brasil. Sua problematização contribui, assim, não apenas para subsidiar os estudos de pesquisadores e demais interessados, como também para um conjunto mais amplo de sujeitos sociais, constituindo-se em uma verdadeira memória viva na defesa de direitos, ou ainda, em um documento mobilizador da categoria profissional e dos demais trabalhadores em todo o país, na defesa da continuidade de um serviço que, ao longo de décadas, vem defendendo uma previdência pública e universal, que garanta proteção social à classe trabalhadora no Brasil.




    O Serviço Social na previdência apresenta particularidades que, de partida, devem ser consideradas neste livro: sua inserção histórica nessa política social se deu ainda no primeiro lustro dos anos 1940, constituindo-se a política de previdência no primeiro espaço sócio-ocupacional em que os assistentes sociais se inserem no Brasil. Essa inserção se difere, por exemplo, daquela que ocorreu em outras políticas sociais e espaços sócio-ocupacionais, nos quais o Serviço Social está presente. Mesmo nos últimos trinta anos, nos quais o Serviço Social, enquanto um serviço, passou a estar organizado em sistemas nacionais, a exemplo do Sistema Único de Saúde (SUS) e do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), ele não se organizou em uma única estrutura pública do governo federal, nacionalmente articulado e com uma centralidade técnica, como ocorreu na previdência brasileira desde os anos 1960.




    Essa centralidade técnica por parte do Serviço Social na previdência, em âmbito nacional, tem ficado a cargo da Divisão de Serviço Social (DSS), sediada na Direção Central do INSS em Brasília. Contudo, faz-se necessário registrar que, no presente momento, algumas influências, de caráter conservador e autoritário – embora estas nunca tenham deixado de existir nesses espaços – vêm sendo reeditadas na gestão do INSS, com sucessivas tentativas de intervenção técnica e política na gestão desta Divisão e do serviço que ela coordena. Essa realidade somente pode ser comparável ao pior momento do Serviço Social no instituto, ao final dos anos 1990 e início dos anos 2000, quando o Serviço Social sofreu a primeira tentativa concreta de extinção e foi rebaixado na estrutura organizacional do INSS à condição de “atividade auxiliar”, conforme registrado por Silva (1999a). Observa-se, então, um crescente cerceamento do diálogo democrático dentro da instituição, o que vem dificultando a materialização de uma gestão participativa, que possibilite a definição de critérios e propostas profissionais com a ampla participação dos assistentes sociais no INSS, fundamentalmente em temas relacionados a suas dimensões ético-políticas, técnico-operativas e teórico-metodológicas, fragilizando, dessa forma, a direção social estratégica do Serviço Social, bem como o trabalho profissional desenvolvido pelos assistentes sociais na previdência.




    Mesmo diante de um cenário marcado por tendências regressivas, com ingerências diversas na organização do trabalho profissional e de cortes orçamentários, o Serviço Social na previdência tem mantido o seu compromisso histórico com o reconhecimento e a ampliação de direitos, a exemplo de sua atuação direta no processo de concessão do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC). Segundo Silva (2012), ao analisar a dinâmica do número de requerimentos, deferimentos e indeferimentos do BPC no Brasil, tanto para pessoas com deficiência quanto para idosos, entre 2004 e 2009, identificou-se que o maior número de requerimentos realizados nesse período foi feito por pessoas com deficiência (61,14%). Todavia, na contramão dessa realidade, este público usuário específico era o que possuía o maior número de indeferimentos, em comparação ao mesmo benefício destinado às pessoas idosas, em uma proporção média percentual de 70,55% para as pessoas com deficiência e de 23,63% para os idosos (SILVA, 2012, p. 394-395). A autora chama atenção ainda para algo que é bastante relevante e que ocorreu no período sinalizado por ela: em 2009 houve o registro do menor percentual médio de indeferimentos dos benefícios para pessoas com deficiência, com aproximadamente 58,47%, enquanto, no período pesquisado anteriormente, esse percentual havia ficado, em média, acima dos 70%. Assim, Silva (2012) traz como sua hipótese que,




    Isto ocorreu devido à implantação, em junho de 2009, do novo modelo de avaliação da deficiência e do grau de incapacidade das pessoas com deficiência requerentes ao BPC. Esse modelo é composto por uma avaliação médica e uma social, realizadas respectivamente por médicos peritos e assistentes sociais do INSS. Antes disso, a avaliação era apenas médica e realizada por médicos peritos. A nova avaliação médica considera as deficiências nas funções e nas estruturas do corpo, e a avaliação social considera os fatores ambientais, sociais e pessoais, e ambos consideram a limitação do desemprenho de atividades e a restrição da participação social, segundo suas especialidades (SILVA, 2012, p. 394, grifo nosso).




    Dessa forma, observa-se concretamente que a inserção do Serviço Social, como um dos critérios trazidos pelo novo modelo de avaliação da deficiência, constituiu-se em uma importante medida para o processo de reconhecimento e ampliação do acesso aos direitos voltados aos trabalhadores no Brasil, sobretudo às pessoas com deficiência. Todavia, essa atividade técnica – assim como as demais atividades técnicas do Serviço Social – muitas vezes não tem conseguido ultrapassar a sua imediaticidade quantitativa no âmbito institucional, em função da lógica burocrático-formal que domina o instituto. Assim, oculta-se, ou ainda, reduz-se a importância dessas atividades e a natureza qualitativa de sua atuação nos processos de reconhecimento de direitos, nos quais vem participando historicamente dentro da previdência social. A partir disso, ressalta-se a importância de se compreender que




    [...] o assistente social não trabalha só com coisas materiais. Tem também efeitos na sociedade como um profissional que incide no campo do conhecimento, dos valores, dos comportamentos, da cultura, que, por sua vez, têm efeitos reais interferindo na vida dos sujeitos. Os resultados de suas ações existem e são objetivos, embora nem sempre se corporifiquem como coisas materiais autônomas, ainda que tenham uma objetividade social (e não material), expressando-se sob a forma de serviços (IAMAMOTO, 2004a, p. 68, grifo da autora).




    Apesar dos problemas identificados atualmente e que atingem diretamente o Serviço Social na previdência e os usuários desse serviço, tais situações não são uma exclusividade do tempo presente. Ações como essas vêm ocorrendo há pelo menos 40 anos, a partir dos rebatimentos da criação do Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social (SINPAS), em 1977. Essa medida foi responsável por extinguir os Centros de Serviço Social da previdência, enviando parte dessa estrutura para o âmbito da política de assistência social da então Legião Brasileira de Assistência (LBA), sendo os assistentes sociais que atuavam nesses centros redistribuídos para os setores de benefícios da previdência social (ANAS, 1989).




    Os desafios para o Serviço Social na política de previdência, em um cenário de desmonte da esfera pública e de diversas e perversas contrarreformas no país – fundamentalmente para a previdência social – tornaram-se ainda maiores a partir dos anos 1990. Identifica-se, nas sucessivas formas de intervenção, controle, desmonte e tentativas de extinção do Serviço Social na política de previdência, um desdobramento do conjunto mais amplo de respostas que o Estado brasileiro passou a adotar no sentido de conter o gasto público em relação à reprodução social da classe trabalhadora, particularmente em momentos de aprofundamento das crises capitalistas. Nesse sentido, na contramão do cenário político e econômico nacional, o Serviço Social na previdência, guiado pelo projeto ético-político profissional do Serviço Social brasileiro, passou a ter uma nova proposta de trabalho, como resultado do acúmulo de debates que a categoria profissional dos assistentes sociais já vinha travando desde o segundo lustro dos anos 1970 e, posteriormente, nos anos 1980, ficando esta proposta conhecida como “Matriz Teórico-Metodológica do Serviço Social na Previdência Social”4, publicada em 1994. A partir desse momento, entende-se que o Serviço Social na previdência entrou decisivamente em rota de colisão, tanto em relação às medidas neoliberais, adotadas pelos sucessivos governos que vieram a assumir o comando do Brasil, quanto em relação à direção gerencialista5 adotada pelo INSS nesse período.




    Dessa forma, o Serviço Social na previdência, em relação à visão hegemônica que começava a dominar a gestão do Estado brasileiro e do INSS nos anos 19906, passou a ter um projeto profissional visivelmente antagônico a esta última, demonstrando que ambos os projetos em disputa passaram a ser inconciliáveis entre si. Seus objetivos, outrora idênticos e funcionais aos da instituição empregadora, passam a assumir uma nítida posição contra hegemônica no que se refere à direção social adotada pela gestão do INSS no bojo da contrarreforma do Estado brasileiro. O avanço da expropriação da previdência pública, enquanto estratégia de financeirização do capital, conforme já analisado em trabalho anterior (JESUS, 2018), revela-se como uma grave tendência no país desde então, pondo em risco permanente o conjunto da classe trabalhadora brasileira, por meio da restrição e da perda definitiva de direitos previdenciários para beneficiar os interesses do mercado, particularmente do capital financeiro, através dos bancos privados. Apesar da previdência privada, seja ela “fechada” ou “aberta”7, ter surgido inicialmente nos Estados Unidos da América (EUA), nos anos 1950 e, no Brasil, entre as décadas de 1960 (fundações de seguridade) e 1970 (fundos de pensão) (GRANEMANN, 2006, p. 169), ainda durante o regime Ditatorial Civil-Militar, foi somente durante as décadas de 1990 e 2000 que a pilhagem aos recursos do fundo público previdenciário no país ganhou maior vigor. Essa expansão da previdência privada contou com as estratégicas iniciativas de privatização dos bancos públicos, transformando-os em agências do capital privado – base necessária para expansão da previdência privada – e, ao mesmo tempo, com os ataques à previdência pública dos trabalhadores que possuíam melhores condições de assalariamento formal e do padrão de proteção social previdenciária no Brasil, conforme analisa Granemann (2006, p. 222),




    As contra-reformas dos governos de Fernando Henrique Cardoso e Lula da Silva possuem lógica idêntica e são complementares na divisão das tarefas: a do primeiro referiu-se aos trabalhadores da iniciativa privada e a do segundo a força de trabalho empregada pelo Estado. Ambas tiveram um mesmo e único objetivo: a abertura e o alargamento de espaços para a consolidação da ‘previdência privada’ para aquelas categorias constitutivas da força de trabalho brasileira melhor alocadas no mercado de trabalho.




    Nesse sentido, o movimento de contrarreforma da previdência social no Brasil, tal como vem defendendo Silva (2017a; 2017b, 2018), conserva essa tendência de avanço sobre os direitos dos trabalhadores nos governos subsequentes desde os anos 1990. Exemplo disso, mais recentemente, foi a edição da Medida Provisória nº 664/2014, convertida em lei nº 13.135/2015, pelo governo Dilma; a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 287/2016 – derrotada pela luta e resistência coletivas da classe trabalhadora brasileira – apresentada durante o governo Temer; bem como, através da PEC nº 6/2019, convertida na Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, de autoria do governo Bolsonaro. Essas leis, como respostas à crise do capital e, dentro de um compromisso programáticos dos governos brasileiros com o receituário neoliberal, passaram a limitar drasticamente o acesso aos direitos previdenciários no Brasil. Tais medidas, por sua vez, vêm colocando em xeque a perspectiva de seguridade social enquanto uma das principais conquistas políticas da classe trabalhadora, demarcada a partir da Constituição Federal de 1988, fazendo com que ainda mais trabalhadores deixem de ter acesso aos benefícios e serviços no âmbito da previdência social tendo, dessa maneira, sérias repercussões para o Serviço Social. Elas vêm impactando diretamente em sua atuação, organização e permanência na previdência social, na medida que direitos são retirados e/ou limitados e que a proteção social da classe trabalhadora passa a ser cada vez mais reduzida, o que faz com que o público usuário do Serviço Social na previdência também seja atingido. A intensidade do desmonte da previdência social pode, inclusive, acarretar uma drástica diminuição da oferta desse serviço previdenciário, bem como inviabilizar as suas atividades técnicas, reeditando os processos deletérios já vivenciados durante a década de 1990, com a busca da extinção do Serviço Social, enquanto mais um direito que deixa de ser ofertado aos trabalhadores brasileiros.




    É a partir desse contexto adverso de imposição da “austeridade fiscal”, de hegemonia da financeirização do capital e, em sua contramão, na implementação das ações previstas na Matriz e dos processos de reorganização do seu trabalho institucional, que passam a surgir as determinações históricas fundamentais e que ensejam o problema de pesquisa dessa tese. Assim, define-se como seu problema de pesquisa a necessidade de responder à seguinte questão: a quais processos de resistência coletiva o Serviço Social na previdência passou a estabelecer, após ter reorientado a direção social do seu projeto profissional nos anos 1990, para reafirmar a sua posição de classe e da defesa de direitos no contexto de crise do capital, frente ao projeto neoliberal de Estado e ao movimento de contrarreforma da previdência social no Brasil ao longo dos últimos 30 anos?




    Nessa direção, surgiram algumas questões de partida para esta pesquisa, tais como: Quais funções o Serviço Social na previdência social passou a ter, dentro da trama das relações sociais capitalistas e da tensão entre capital e trabalho, durante as primeiras décadas de sua implantação no Brasil? De que forma as reincidentes tentativas de extinção do Serviço Social na previdência social guardam relação com a crise estrutural do capital, bem como com o projeto neoliberal, a redução das funções do Estado na garantia de proteção social aos trabalhadores brasileiros e com o desmonte da política pública de previdência social no país? As tentativas de desmonte e extinção do Serviço Social na previdência possuem alguma relação com a posição hegemônica assumida publicamente pelos assistentes sociais nessa política social, a partir da Matriz Teórico-Metodológica do Serviço Social na Previdência Social no início dos anos 1990? Como se apresentam as formas de questionamento, ameaça e intervenção (tendências regressivas de direção ética, técnica e financeira) que visam ao desmonte, ao enfraquecimento e à consequente extinção do Serviço Social na previdência social brasileira? De que forma as intervenções dessas gestões na previdência social vêm prejudicando a organização e oferta do Serviço Social para os trabalhadores que recorrem aos seus direitos junto ao INSS? Quais e como vêm sendo constituídas as estratégias profissionais dos assistentes sociais junto a outros sujeitos sociais para resistir à ofensiva do capital e do neoliberalismo contra o Serviço Social na previdência ao longo dos últimos 30 anos?




    Diante do exposto, considera-se como objeto de pesquisa desse livro as resistências coletivas que foram estabelecidas em torno do Serviço Social na política de previdência social brasileira, frente ao fogo cruzado entre os antagonismos da reorientação da direção social do seu projeto profissional nos anos 1990, reafirmando-se a sua hegemônica posição de classe e a defesa de direitos no contexto de crise do capital, do projeto neoliberal de Estado e do movimento de contrarreforma da previdência social no Brasil nos últimos 30 anos.




    Essa pesquisa partiu da hipótese de que a crise mundial do capital, a partir dos anos 1970, bem como seu consequente agravamento estrutural durante os anos 2000, ocasionou o avanço neoliberal e o movimento de contrarreforma da previdência social no Brasil, contribuindo para uma ofensiva programática contra os direitos sociais e, nessa direção, também contra o Serviço Social na previdência, em razão do projeto profissional que esse serviço passou a defender e que os assistentes sociais buscaram dar concretude a partir dos anos 1990. Todavia, as lutas e resistências coletivas, desenvolvidas a partir da defesa em torno do Serviço Social na previdência, por meio da categoria profissional dos assistentes sociais e em articulação permanente com outros sujeitos históricos, passaram a contribuir para que esse serviço permanecesse na previdência social.




    Nesse sentido, o objetivo geral desta pesquisa voltou-se para identificar e demonstrar as formas de resistência e lutas coletivas do Serviço Social na previdência social, ao longo das últimas três décadas, no contexto das ofensivas do capital e do avanço do neoliberalismo sobre os direitos sociais no Brasil, sobretudo, da previdência social. Como objetivos específicos, pretendeu-se resgatar os determinantes sócio-históricos do processo de criação e desenvolvimento do Serviço Social na previdência brasileira e suas particularidades enquanto produto da divisão social e técnica do trabalho especializado no país, inserido na trama das relações sociais de produção e reprodução capitalistas; refletir sobre o Serviço Social na previdência em um contexto antagônico, no qual, ao mesmo tempo em que avançam as pautas e projetos políticos conservadores de redução das responsabilidades do Estado em relação às demandas por proteção social da classe trabalhadora, têm-se, na entrada dos anos 1990, a consolidação do projeto ético-político profissional do Serviço Social brasileiro, no qual a profissão e seus profissionais – inclusive na previdência social – colocam-se na “contracorrente”, em rota de colisão com as tendências de regressão de direitos no país; problematizar como os mecanismos de ligação existentes entre a crise do capital e o avanço da contrarreforma da previdência social no Brasil têm contribuindo para a fragilização, a perda de espaço e as sucessivas tentativas de extinção do Serviço Social no âmbito da previdência pública nacional; demostrar criticamente o cenário de desafios, lutas, avanços, continuísmos e retrocessos que vêm sendo impostos ao Serviço Social e aos assistentes sociais no INSS, com nítida identificação a partir dos anos 1990, até o ano de 2018 e, por fim; apresentar quais têm sido os sujeitos históricos, suas estratégias e formas de organização, enfrentamento e lutas coletivas, adotadas desde os anos 1990 até o momento atual, para resistir ao conjunto de ofensivas do capital e do ideário neoliberal no Brasil.




    Sobre o método e a metodologia da pesquisa




    Uma teoria social veraz, que desvende a estrutura real da sociedade burguesa, revelando os seus instrumentos de exploração, opressão e reprodução, logicamente só interessa a aqueles que perseguem um objetivo que ultrapasse os quadros da ordem vigente. A esta [ordem vigente] e seus defensores, importam conhecimentos que permitam gerenciar o estabelecido – promovendo os ajustamentos e as reformas necessárias em momentos de crise, prevenindo eventuais situações de colapso. Isso significa, entre outras coisas, que uma teoria social também é função de um ponto de vista de classe: muito dificilmente o ponto de vista da(s) classe(s) dominante(s) possibilita a um estudioso romper com as limitações que as contingências dos interesses de conservação da ordem social lhe impõem.




    José Paulo Netto8




    Essa parte do livro é destinada a expor os fundamentos e motivos que levaram à opção por um determinado método científico, bem como a descrição e análise do aporte metodológico e dos procedimentos técnicos de investigação adotados para, posteriormente, proceder à exposição dos resultados obtidos.




    O processo de escolha e definição do método de pesquisa




    A opção pela abordagem teórico-metodológica dessa pesquisa, desde o princípio, vinculou-se diretamente à perspectiva da teoria social crítica, a partir do método materialista histórico-dialético. A defesa pela utilização desse método não se constitui em um “ato de fé”, ou ainda, uma mera disputa político-ideológica para determinar a hierarquia das ciências, do pensamento, dos saberes e métodos tidos como “superiores” ou “cientificamente válidos”, mas sim pelo insuperável arsenal teórico-metodológico que esse método passa a oferecer em suas bases de fundamentação científica para o desvelamento do real. Algo que se pretende fundamentar e defender nesse momento. Assim, vale-se aqui, inicialmente, das considerações feitas por Kosik (1976) acerca do método científico,




    O conhecimento da realidade histórica é um processo de apropriação teórica – isto é, de crítica, interpretação e avaliação de fatos – processo em que a atividade do homem, do cientista é condição necessária ao conhecimento objetivo dos fatos. Esta atividade que revela o conteúdo objetivo e o significado dos fatos é o método científico (KOSIK, 1976, p. 45, grifo do autor).




    O materialismo histórico-dialético, enquanto método científico, deriva do pensamento e da tradição crítica fundante na teoria social elaborada por Karl Marx (1818-1883), com fundamental e fecunda contribuição de Friedrich Engels (1820-1895), além de outros importantes autores marxistas9, estabelecendo-se um profundo rompimento com as formas precedentes e pré-concebidas de se “fazer ciência”. Esse modo de fazer ciência não levava em consideração os aspectos e fundamentos da realidade sócio-histórica, material, política, cultural e econômica dos homens (enquanto humanos genéricos) de todas as partes do mundo, imersos em relações sociais de produção e reprodução social, em uma dada sociedade (no caso em questão, a sociedade burguesa).




    Assim, tais relações sociais eram estabelecidas entre classes sociais antagônicas, ou seja, entre a classe trabalhadora e a classe burguesa, algo que Marx já sinalizava, a partir do intenso embate que travou com o socialista francês, Pierre Joseph Proudhon (1809-1865), em seu trabalho intitulado de “A miséria da filosofia” (uma antítese crítica contundente ao que escreveu Proudhon em “A filosofia da miséria”), publicado originalmente em 1847, em Bruxelas (Bélgica). Em A miséria da filosofia Marx confronta as ideias trazidas por Proudhon, ao revelar que este último possuía, em suas formulações, uma perspectiva “reformista” e não “revolucionária”, agindo, assim, em favor da manutenção da sociabilidade burguesa, da sociedade de classes e da subjugação do proletariado aos interesses dos donos do capital. Marx também supera a efemeridade aparente do capitalismo pintado por Proudhon, ao ser enfático em afirmar que este capitalismo não é suscetível de melhorias e não se deixa humanizar, como, equivocadamente, propunha o socialista francês. Assim, essa proposta de Proudhon era irrealizável porque não guardava relação com a realidade concreta e material do capitalismo e da própria sociedade burguesa.




    Nesse caso, ao mencionar a “realidade”, parte-se aqui de sua compreensão a partir da definição elaborada por Kosik (1976, p. 12, grifo do autor) de que esta corresponde à




    [...] unidade do fenômeno e da essência. Por isso a essência pode ser tão irreal quanto o fenômeno, e o fenômeno tanto quanto a essência, no caso em que se apresentem isolados e, em tal isolamento, sejam considerados como a única ou ‘autêntica’ realidade”.




    Dessa forma, Kosik (1976) analisa que, na realidade, tanto o “fenômeno” (aparência) quanto a “essência” (real) não podem ser dissociados, mas sim, devem estar dialeticamente relacionados. Com isso, compreende-se que a percepção do fenômeno, mesmo não sendo a essência do objeto, constitui-se como “parte dele”, sua manifestação primeira, imediata, aparente. Nesse caso, “o fenômeno” tem sua importância, mas não a tem enquanto se encerra em si próprio e sim quando se constitui em um fio condutor que leva à compreensão de algo mais complexo e que está menos aparente em um primeiro momento, ou seja, a própria “essência” do fenômeno, a sua verdadeira forma e constituição, o real.




    A oposição de Marx a uma teoria e ciência a serviço de uma classe política, econômica e culturalmente dominante, até aquele momento não confrontada em suas bases materiais, passou a estabelecer uma visceral ruptura com o irracionalismo, com a equivocada concepção a-histórica de mundo – denunciada por Marx e Engels em 1845, a partir de “A ideologia alemã”, nos questionamentos dirigidos a Feuerbach (1804-1872) – no qual o confronto com o idealismo, na exaltação dos aspectos fenomênicos da aparência “solta no ar” e sem as devidas mediações com as dimensões de sua essência, permitindo, dessa maneira, que Marx desse um salto ontológico, desembaraçado das amarras gnosiológicas10 e que prendiam a tantos pensadores que o antecederam (CHASIN, 1988; LUKÁCS, 1978; 2012).




    De certo, Marx não nos deixou um método pronto, uma espécie de “receita formal a ser obedecida” (CHASIN, 1988, p. 47) ou “um conjunto de regras gerais e rígidas e nem uma tentativa de ensaio e erro” (FALEIROS, 2011, p. 59), nos moldes delimitados pelo francês Émile Durkheim (1858-1917), em seu “As regras do método sociológico” ou ainda, pelo alemão Max Weber (1864-1920), na “Metodologia das ciências sociais”. Nos problemas levantados por Marx, conforme lembrado oportunamente por Lukács (2012), não residia a preocupação exacerbada “em determinar o lugar desses problemas no pensamento, em defini-los com relação à teoria do conhecimento, à lógica etc. de modo sistemático ou sistematizante” (LUKÁCS, 2012, p. 281; grifo nosso). Contudo, prossegue Lukács, recorrendo ao pensamento de Lenin: “Mesmo que Marx não nos tenha deixado uma lógica [...], ele nos deixou, porém, a lógica de O Capital [...]” (LUKÁCS, 2012, p. 300, grifo do autor). Assim, esse “salto ontológico” dado por Marx, como lembrado por alguns importantes autores marxistas (CHASIN, 1988; LUKÁCS, 2012) é a própria expressão de sua genialidade e da importância de seu método, já que, como defende Lukács, “a fundação de uma ontologia materialista da natureza, que compreenda em si a historicidade e a processualidade, a contraditoriedade dialética etc., já está implicitamente contida no fundamento metodológico da ontologia marxiana” (LUKÁCS, 2012, p. 289).




    Nega-se, então, a superficialidade observada, por exemplo, a partir das próprias formulações elaboradas pela filosofia alemã do século XIX, fortemente influenciada pelo idealismo de Hegel (1770-1831), como analisaram criticamente Marx e Engels (2007, p. 94),




    Totalmente ao contrário da filosofia alemã, que desce do céu à terra, aqui se eleva da terra ao céu. Quer dizer, não se parte daquilo que os homens dizem, imaginam ou representam, tampouco dos homens pensados, imaginados e representados para, a partir daí, chegar aos homens de carne e osso; parte-se dos homens realmente ativos e, a partir de seu processo de vida real, expõe-se também o desenvolvimento dos reflexos ideológicos e dos ecos desse processo de vida.




    Assim, de acordo com o pensamento expresso por Marx (2009, p. 123), a abstração do movimento real do conhecimento, então, “consiste em se pôr, se opor, se compor, formular-se como tese, antítese, síntese ou, ainda, afirmar-se, negar-se, negar sua negação”. Eis a síntese do seu pensamento crítico, composto por um questionamento permanente do real e na busca pela saturação do objeto concreto, material. Tais elementos constituem a base para se chegar ao seu pensamento crítico-dialético e, consequentemente, uma parte fundamental do processo para a construção do objeto de pesquisa.




    Nessa direção, tomando-se por base tais fundamentos, tem-se que os métodos científicos precedentes, e que se baseavam em especulações empíricas, nas propriedades das ciências da natureza, em abstrações da realidade desvinculadas de suas bases ontológicas, materiais e reais, não guardavam, assim, relação alguma com os processos históricos em direção à perspectiva de totalidade11 do objeto que se pretende conhecer, não oferecendo o suficiente e necessário aporte teórico-metodológico para que se chegasse ao conhecimento do objeto desta pesquisa e, assim, transcendesse a sua “pseudoconcreticidade” (KOSIK, 1976). Por conseguinte, conclui-se que “O processo do abstrato ao concreto, como método materialista do conhecimento da realidade, é a dialética da totalidade concreta, na qual se reproduz idealmente a realidade em todos os seus planos e dimensões” (KOSIK, 1976, p. 30). Dito isso e, de forma mais próxima ao objeto de pesquisa deste livro, vale-se da contribuição de Yazbek (2008),




    Portanto, é preciso ultrapassar a análise do Serviço Social em si mesmo para situá-lo no contexto de relações sociais mais amplas que o condicionam e lhe atribuem características particulares. Seu significado social, suas demandas, tarefas e atribuições devem ser identificadas dentro da trama de relações que constituem a vida social e particularmente nas respostas que a sociedade e o Estado constroem frente às necessidades sociais dos homens em suas múltiplas dimensões (materiais, espirituais, culturais, subjetivas etc.) (YAZBEK, 2008, p. 119)




    Buscou-se então, por meio do método materialista histórico-dialético e da teoria crítica de Marx, superar a pseudoconcreticidade do objeto de pesquisa. Desse modo, se partíssemos do Serviço Social na política de previdência apenas pelo que lhe é aparente, imediatamente dado ou construído em sua forma ideal, encontraríamos um serviço previdenciário como os demais serviços administrados pelo Estado brasileiro, e que possuem atribuições e competências institucionalmente determinadas, as quais deveriam ser cumpridas pelos assistentes sociais rigorosamente dentro de prazos, quantidades e critérios preestabelecidos pela gestão do órgão empregador, em conformidade com suas diretrizes, interesses e políticas governamentais. Contudo, essa formulação não representa o objeto desta pesquisa em sua base de realidade material, em sua essência e processo histórico. Refletir sobre o Serviço Social na previdência, levando-se em consideração apenas os aspectos institucionais, de forma monocausal, como mero “serviço de Estado”, não levando em consideração as particularidades e determinações sócio-históricas e as relações de forças presentes na sociedade, as quais circundam o Serviço Social enquanto profissão instituída no Brasil, em um complexo de totalidades que o conformam, acabaria por ensejar um grave erro em sua análise. Ao não levar em consideração que o Serviço Social na previdência é produto das relações sociais capitalistas, que se insere na divisão social e técnica do trabalho, que apresenta uma determinada formação profissional e intelectual de seus quadros, tendo, enquanto profissão, um explícito projeto societário e ético-político, estar-se-ia negando um fundamental requisito para compreender a sua natureza, seus fundamentos e sua direção social estratégica, mesmo diante dos limites institucionais a que está sujeito na previdência social brasileira.




    Dessa forma, os fundamentos teóricos marxianos não podem ser vistos dissociados de seu método. Seus limites, por vezes, têm sido muito mais associados a julgamentos preconcebidos, de natureza ideopolítica – em virtude de seu aporte teórico estar intrinsecamente associado a um projeto revolucionário, gerando múltiplas formas de reação contra algo ou alguém que apenas seja identificado como “marxista” (NETTO, 2009a, p. 668) – do que propriamente dito pelo seu cunho acadêmico-intelectual. Ressalta-se que, em tempos de avanço do conservadorismo, em amplas esferas da vida cotidiana, bem como das acintosas e preocupantes perseguições político-ideológicas, nas quais o pensamento crítico passa a sofrer um intenso patrulhamento de instituições12 que, outrora, deveriam garantir as plenas condições de liberdade para a pesquisa e a livre expressão do pensamento crítico, fazer a opção pelo método fundante da tradição marxiana não é apenas um questionamento ao “pensamento único” mas, fundamentalmente, uma explícita posição de confronto aos dogmas teórico-metodológicos presentes em nosso tempo, os quais mantém compromissos com uma suposta ciência “neutra”, acrítica e sancionadora da ordem social vigente, tal como expressaram Marx e Engels (2002),




    A existência de ideias revolucionárias numa determinada época pressupõe a existência de uma classe revolucionária [...] Devemos admitir que, na maneira de conceber o curso da História, se destacam as ideias da classe dominante dessa mesma classe dominante e que se consideram aquelas como uma entidade. Suponhamos que só nos interessa o fato de determinadas ideias dominarem uma determinada época, sem nos preocuparmos com as condições de produção nem com o produto dessas ideias, se, portanto, deixarmos de fora os indivíduos e circunstâncias mundiais que possam estar na base dessas ideias. Podemos dizer então, por exemplo, que durante o tempo em que dominou a aristocracia dominaram os conceitos de honra, lealdade etc., e que durante o domínio da burguesia dominaram os conceitos de liberdade, igualdade etc. é isto o que pensa a classe dominante. Esta concepção da História, que é comum a todos os historiadores, especialmente a partir do século XVIII, chocará com o fato de os pensamentos reinantes serem cada vez mais abstratos, adquirindo cada vez mais uma forma universal. É que cada nova classe que alcança o poder é obrigada, apenas para realizar o seu propósito, a apresentar o seu interesse como sendo o interesse comum de todos os membros da sociedade, ou seja, a dar aos seus pensamentos a forma de universalidade, a apresentá-los como os únicos racionais e universalmente válidos (MARX; ENGELS, 2002, p. 64-65, grifo nosso).




    Diante disso, para que se pudesse avançar na pesquisa do presente objeto, as formulações teórico-metodológicas de pensadores como Hegel, Durkheim, Weber, Kant, Heidegger e Lévi-Strauss, por exemplo, não se sustentam nem conseguem superar os limites da aparência e das explicações monocausais, ou mesmo, das formulações idealistas, mágicas, superficiais e que se baseiam em simplismos, em especulações empíricas no campo das ciências da natureza, da razão pura e do polo de deduções irracionalistas proposto pelo estruturalismo, ou ainda, por sua forma mais desenvolvida: o pensamento pós-moderno.




    Dessa forma, a reafirmação teórica da atualidade e da viabilidade do pensamento crítico em Marx e do materialismo histórico-dialético enquanto método, colocam-se como algo imperativo para esta pesquisa. Por todo o exposto até aqui, eis que se continua a compartilhar com Lukács uma de suas defesas mais convictas e paradigmáticas acerca do pensamento teórico-metodológico em Marx: “a ortodoxia em questão de marxismo, refere-se, antes, exclusivamente ao método” (LUKÁCS, 2003, p. 29, grifo do autor).




    O arsenal metodológico e o detalhamento de suas técnicas




    Com o intuito de dar materialidade ao processo que auxiliou o método de investigação e que possibilitou a realização do método de exposição13 do objeto, recupera-se aqui os procedimentos metodológicos que foram utilizados neste livro. Tais procedimentos possuem estreita relação com o método adotado para esta pesquisa, o qual já foi oportunamente explicitado. O processo de investigação e de exposição do objeto, em Marx, adquire certa importância em seu método. Tanto é assim que, no posfácio à segunda edição alemã de O Capital, Marx dedica um momento para diferenciar e explicar cada um desses dois momentos da pesquisa,




    Sem dúvida, deve-se distinguir o modo de exposição segundo sua forma, do modo de investigação. A investigação tem de se apropriar da matéria [Stoff] em seus detalhes, analisar suas diferentes formas de desenvolvimento e rastrear seu nexo interno. Somente depois de consumado tal trabalho é que se pode expor adequadamente o movimento real. Se isso é realizado com sucesso, e se a vida da matéria é agora refletida idealmente, o observador pode ter a impressão de se encontrar diante de uma construção a priori (MARX, 2013, p. 90, grifo do autor).




    Com isso, buscou-se investigar esse objeto, pesquisando-o a partir de um processo inicial de aproximações sucessivas, conhecendo-o em suas particularidades históricas e relações sociais mais amplas, a partir da dimensão de totalidade da realidade material em que o mesmo se insere, sendo necessário definir os instrumentos técnicos que possibilitaram tal investigação, indo além de sua aparência imediatamente dada. Sendo assim, optou-se, fundamentalmente, pela utilização das técnicas de pesquisa documental e de pesquisa bibliográfica. Ambas as técnicas de pesquisa mencionadas são semelhantes em alguns aspectos, mas diferem-se entre si, essencialmente, a partir da natureza de suas fontes. Conforme analisa Gil (1999, p. 66, grifo nosso),




    Enquanto a pesquisa bibliográfica se utiliza fundamentalmente das contribuições dos diversos autores sobre determinado assunto, a pesquisa documental vale-se de materiais que não receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa.




    Nesse aspecto, as distinções sobre as naturezas de suas fontes foram estabelecidas por alguns autores. Nestes se encontram os “documentos de primeira e de segunda mão” (GIL, 1999, p. 66) ou as chamadas “fontes primárias e secundárias” (MARCONI; LAKATOS, 2006, p. 63). No primeiro caso (“documentos de primeira mão” ou “fontes primárias”) corresponderam aos documentos que “não receberam qualquer tratamento analítico” (GIL, 1999, p. 66), a exemplo de leis, documentos, relatórios etc. Já no segundo caso (“documentos de segunda mão” ou “fontes secundárias”), encontraram-se aqueles documentos que, “de alguma forma, já foram analisados” (GIL, 1999, p. 66), como, por exemplo, livros, artigos científicos, teses e dissertações acadêmicas.




    Assim, as principais fontes documentais e bibliográficas para a coleta de dados e informações relevantes para a análise do objeto de pesquisa foram:




    1. Pesquisa documental (Documentos com dados e informações que dizem respeito a aspectos econômicos, políticos, sociais e históricos do Brasil, produzidos por entidades governamentais ou não-governamentais, nacionais ou internacionais, e que possuem relevante relação com a seguridade social, a previdência social e/ou o Serviço Social na previdência):




    • Anuários Estatísticos da Previdência Social (AEPS);




    • Emendas Constitucionais (EC), Leis Ordinárias e Complementares, Medidas Provisórias (MP), Decretos, Portarias do governo brasileiro, a partir dos Poderes Executivo e Legislativo federais;




    • Memorandos Conjuntos, Memorando Circulares; relatórios de gestão, boletins estatísticos, programas, projetos, elaborados pelo INSS e suas respectivas diretorias e demais órgãos colegiados (Diretorias, Coordenadorias, Divisões, Seções etc.);




    • Documentos como planejamentos estratégicos, Relatórios de gestão, relatórios de eventos e mobilização realizados e memorandos, comunicados e ofícios emitidos pela Divisão de Serviço Social (DSS), constantes em arquivos da DSS ou particulares de ex-dirigentes desta Divisão;




    • Relatórios de gestão e pesquisa, notas técnicas, comunicados, balanços de gestão (técnica, administrativa, financeira).




    • Moções, resoluções, cartas, abaixo-assinados, relatórios de reunião e demais eventos, notas e orientações, comunicados, sínteses de encontros, congressos e seminários, pareceres técnicos etc., elaborados por entidades, grupos e demais organizações da sociedade civil (a exemplo do conjunto CFESS/CRESS, da Comissão Nacional de Assistentes Sociais do INSS – CONASF organizada junto à Federação Nacional dos Sindicatos dos Trabalhadores em Saúde, Trabalho, Previdência e Assistência Social – FENASPS, da Confederação Nacional de Trabalhadores de Trabalhadores em Seguridade Social – CNTSS, Sindicatos estaduais, Associações etc.).




    2. Pesquisa bibliográfica (Documentos de natureza científica, técnica e demais literaturas acerca do objeto de pesquisa ou relacionada a ele):




    a) Teses e dissertações, extraídas do Banco de Teses CAPES; da Biblioteca Digital de Teses e Dissertações do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (BDTD/IBICT) ou ainda obtidas através de contato telefônico e, posteriormente, eletrônico (e-mail) estabelecido entre o pesquisador e os Programas de Pós-Graduação e Bibliotecas das universidades onde esses trabalhos foram defendidos;




    b) Livros, revistas, periódicos, artigos, documentos informativos, sítios virtuais;




    Destaca-se, então, a importância desse conjunto de documentos e suas fontes principais, como elementos fundamentais para auxiliar na realização dessa pesquisa e na investigação do seu objeto. Nessa direção, reafirma-se a convicção de que




    A pesquisa documental é parte integrante de qualquer pesquisa sistemática e precede ou acompanha os trabalhos de campo. Ela pode ser um aspecto dominante em trabalhos que visam mostrar a situação atual de um assunto determinado ou intentam traçar a evolução histórica de um problema. É importante também para se conhecer os tipos de investigação já realizados, os instrumentos adotados, os pressupostos teóricos assumidos, as posições dos pesquisadores, os aspectos já explorados e os sistemas de explicação que foram construídos. Quem inicia uma pesquisa não pode dispensar as informações documentadas. A reunião delas é indispensável para se conhecer o que já foi bem investigado, o que falta investigar, os problemas ainda controversos, obscuros, inadequadamente estudados ou que ainda persistem, reclamando novos estudos (CHIZZOTTI, 2010, p. 18, grifo nosso).




    Ainda sobre a pesquisa documental, buscou-se, com os documentos sinalizados, extrair informações importantes para a análise das particularidades desse objeto de pesquisa, a exemplo da criação e desenvolvimento do Serviço Social na previdência social brasileira; a forma de inserção/contratação dos primeiros assistentes sociais nos órgãos previdenciários; suas competências e atividades iniciais; a visão e relação com a instituição empregadora, com os usuários e com a própria sociedade; a dimensão teórico-metodológica que direcionou a atuação desse serviço e dos profissionais que o realizavam; os processos de mudanças ocorridos com o Serviço Social e com o trabalho profissional dos assistentes sociais na previdência ao longo das décadas e se esses processos estiveram em sintonia com as mudanças ocorridas mais amplamente com o Serviço Social brasileiro; as normas e demais legislações que interferiram significativamente no Serviço Social e no trabalho profissional dos assistentes sociais na previdência social brasileira.




    Da organização do livro




    Além da introdução e das considerações finais, este livro foi organizado em quatro capítulos.




    No primeiro capítulo, Determinações sócio-históricas da previdência social e do Serviço Social no capitalismo central e dependente, buscou-se analisar a formação inicial desta política social, a partir da segunda metade do século XIX, por meio das experiências desenvolvidas no centro do capitalismo mundial e da progressiva intervenção do Estado nessa área, tendo decisivo protagonismo do avanço da organização e luta do proletariado. Analisaram-se ainda algumas das particularidades da implantação dessa política social no Brasil, país de capitalismo dependente, com a econômica, à época de seu surgimento, de base agroexportadora, histórico de mão de obra escrava, predominância de relações informais e precárias de trabalho e com práticas de superexploração da força de trabalho. Essas particularidades nacionais, como traço semelhante a grande parte dos países capitalistas dependentes da América Latina, tiveram direta repercussão na estruturação da previdência social no país, em pleno acirramento da questão social, ainda nas primeiras décadas do século XX, impondo limites para a universalização de sua cobertura desde o princípio, características particulares da formação social brasileira que, ainda hoje, influenciam nos limites da ampliação de sua cobertura. Nesta mesma direção, recuperou-se a emergência do Serviço Social no Brasil, particularmente, em sua inserção histórica na previdência brasileira, das origens de sua implantação à gradual ampliação de suas funções, assim como de sua atuação nos órgãos de previdência do país, entre as décadas de 1940 e 1980.




    No segundo capítulo, Os anos 1990 e a “rota de colisão”: o projeto neoliberal, o movimento de contrarreforma da previdência social e seus rebatimentos no Serviço Social, foram analisadas as particularidades da crise do capitalismo mundial desde os anos 1970 e seus desdobramentos, principalmente nos países capitalistas dependentes da América Latina, a exemplo do Brasil, a partir do avanço do neoliberalismo, da contrarreforma do Estado e do movimento de contrarreforma da previdência social, bem como de seus rebatimentos para a organização, atuação e permanência do Serviço Social na previdência no contexto dos anos 1990. Analisou-se ainda o processo de construção coletiva e nacional de uma nova direção social para o trabalho do Serviço Social no INSS, materializada a partir da Matriz Teórico-Metodológica do Serviço Social na previdência social, ao mesmo tempo em que estava em curso um programático desmonte do Estado brasileiro, a partir dos governos Collor (1990-1992), Itamar Franco (1992-1994) e, principalmente, do governo Cardoso (1995-2002), ocorrendo, nesse último, a primeira tentativa concreta de extinção do Serviço Social na previdência social, seguido de respostas imediatas da organização e luta coletiva dos assistentes sociais e de um amplo conjunto de forças da sociedade para manter esse serviço na estrutura da previdência social brasileira.




    No terceiro capítulo, Os avanços e retrocessos nos governos petistas, analisou-se a ascensão do Partido dos Trabalhadores ao poder central do país, através dos governos Lula (2003-2010) e Dilma (2011-2016), em um contexto de agravamento da crise do capitalismo mundial, em sua condição estrutural, e as repercussões, avanços, retrocessos e contradições desses governos para o mundo do trabalho, para a organização da previdência social e para o Serviço Social na previdência. Buscou-se ainda compreender as formas de organização coletiva desses profissionais, em conjunto com as organizações da classe trabalhadora no enfrentamento ao intervencionismo da gestão do INSS no Serviço Social, com vias à sua descaracterização, identificando-se, nitidamente, o desenvolvimento daquilo que passamos a denominar de tendências regressivas para o Serviço Social na previdência. Embora tais tendências já estivessem em curso desde os anos 1990, foi a partir dos anos 2000, após a conquista de alguns avanços para os processos de trabalho dos assistentes sociais e para a reorganização do Serviço Social na previdência, que essas tendências regressivas se evidenciaram enquanto ameaças concretas de retrocesso nas dimensões técnica, ética e financeira que atingiram as bases de reorganização desse serviço previdenciário.




    Por fim, no quarto capítulo, intitulado de Um capítulo à parte: governo Temer e seus impactos para a previdência pública e o Serviço Social na previdência, procurou-se analisar o contexto de ascensão do “novo” governo em 2016, de seus compromissos orgânicos, com viés mais explícito e caráter programático, assumido exclusivamente com os interesses viscerais do capital; as respostas do Estado brasileiro à crise capitalista internacional, fundamentalmente a partir dos ataques aos direitos vinculados ao trabalho assalariado formal e à seguridade social; os impactos dessas medidas para a política de previdência social e para a reestruturação produtiva no INSS; as novas ofensivas contra o Serviço Social, a partir do aprofundamento dos processos de esvaziamento e intervenção técnica, ética, política e financeira nesse serviço previdenciário; a intervenção e poder de “agentes externos” ao INSS e seus vieses político-ideológicos, atuando como patrocinadores do projeto de submissão e da consequente extinção do Serviço Social na previdência; as formas de organização e de resistências coletivas dos trabalhadores em defesa da previdência social e do Serviço Social na previdência social brasileira.




    




    

      

        2 Iamamoto (2004a, p. 140-141, grifo nosso).


      




      

        3 O INSS é o órgão público federal brasileiro responsável por gerir os serviços e benefícios previdenciários no Brasil, bem como, o Benefício de Prestação Continuada (BPC) da política de assistência social, ambos mantidos pela União. O instituto responde pela administração do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), ao qual estão vinculadas todas as pessoas, a partir de 16 anos de idade – à exceção dos adolescentes entre 14 e 16 anos, os quais podem se vincular a esse Regime na condição de “aprendizes” – que possuem contrato de trabalho assalariado e/ou a Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) assinada pelo empregador, ou ainda, aquelas que fazem contribuições regulares de forma individual. O INSS foi criado com esta sigla específica a partir do Decreto presidencial nº 99.350, em 27/06/1990, por meio da fusão de outros dois órgãos, o Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) e o Instituto de Administração Financeira da Previdência e Assistência Social (IAPAS).


      




      

        4 A partir deste ponto em diante, optou-se por referir-se à “Matriz Teórico-Metodológica do Serviço Social na Previdência Social” como “a Matriz”.


      




      

        5 O gerencialismo é o pensamento que defende que a administração pública (Estado) deve adotar os valores e objetivos da gestão de mercado, a exemplo do que ocorre nas empresas privadas. Adota-se o gerencialismo nas instituições públicas a partir da instituição de indicadores e metas; controle de resultados; descentralização administrativa (e não “financeira”); flexibilização de processos; controle do tempo (o simbólico “ponto-eletrônico”); reestruturação produtiva; enxugamento de pessoal, seja por meio da não realização de concursos, das demissões ou do estímulo aos chamados Planos ou Programas de Demissão Voluntária (PDV); aumento das terceirizações entre outras. Na prática, o resultado do gerencialismo no Brasil constituiu-se em um verdadeiro ataque e desmonte do setor público, com repercussões significativas para a vida dos brasileiros no país. Para melhor análise crítica do assunto, conferir Behring (2003) e Lesbaupin (1999).


      




      

        6 Embora os problemas envolvendo as relações entre o Serviço Social, o Estado e a gestão da instituição previdenciária não se iniciem na década de 1990, tendo nítidos sinais dessas divergências desde as mudanças implementadas ainda nos anos 1970 é, sobretudo, a partir dos anos 1990 que essas posições se acirram, colocando-os em campos opostos, em relação ao modelo de previdência social, à cultura institucional e ao atendimento às demandas da classe trabalhadora no Brasil.


      




      

        7 A modalidade de previdência privada “aberta” pode ser oferecida por instituições financeiras, particularmente bancos e empresas de seguros, podendo ser acessível a qualquer pessoa física ou jurídica que tenha interesse de contratá-la. Já a previdência privada “fechada” é mais restrita, sendo destinada apenas a trabalhadores de uma determinada empresa ou categoria profissional, também recebendo o nome de “fundo de pensão”. Nesse último caso, não apenas as instituições financeiras, mas também o Estado, passam a oferecer essa modalidade de previdência privada.


      




      

        8 Netto (2006, p. 18, grifo nosso).


      




      

        9 A distinção entre “marxista” e “marxiano” já foi feita por alguns autores e suas produções. Aqui se resgata, em particular, a contribuição de Netto (1989; 2011a), o qual define como marxianos os próprios escritos de Marx, sua obra, sua produção, tudo aquilo que é da lavra de Marx, enquanto que “marxistas” são aqueles que derivam do pensamento de Marx, inspiram-se em sua produção, embora, entre estes, haja um significativo número de propostas e elaborações que podem, inclusive, destoar do pensamento marxiano.


      




      

        10 Segundo Chasin (1988, p. 3; grifo nosso), “O critério gnosiológico refere-se ao saber e, enquanto tal, refere-se ao campo da subjetividade, ao passo que a ontologia, enquanto universo do ser, se refere à objetividade. Quando eu apresento a ontologia como base do saber, eu priorizo o saber e o ser só aparece como alguma coisa que tem importância porque sustenta a subjetividade, ao passo que o critério ontológico sustenta a objetividade enquanto objetividade, sustenta a objetividade por ela própria”. Assim, Chasin (1988) fortalece o seu pensamento quando afirma que “Em suma, gnosiologicamente os critérios de verdade são sempre subjetivos ao passo que, ontologicamente falando, os critérios de verdade são objetivos" (CHASIN, 1988, p. 19, grifo nosso).


      




      

        11 Sobre a categoria “totalidade”, é de grande contribuição a construção feita por Kosik (1976) a esse respeito. Segundo o autor, “Na realidade, totalidade não significa todos os fatos. Totalidade significa: realidade como um todo estruturado, dialético, no qual ou do qual um fato qualquer (classes de fatos, conjuntos de fatos) pode vir a ser racionalmente compreendido. Acumular todos os fatos não significa ainda conhecer a realidade; e todos os fatos (reunidos em seu conjunto) não constituem, ainda, a totalidade [...] O concreto, a totalidade, não são, por conseguinte, todos os fatos, coisas e relações, visto que tal agrupamento falta ainda o essencial: a totalidade e a concreticidade. Sem a compreensão de que a realidade é totalidade concreta – que se transforma em estrutura significativa para cada fato ou conjunto de fatos – o conhecimento da realidade concreta não passa de mística, ou a coisa incognoscível em si” (KOSIK, 1976, p. 35-36, grifo do autor).


      




      

        12 Aqui se faz menção a alguns casos que ganharam repercussão nacional como, por exemplo, em 2014, ano em que um projeto de pesquisa, proposto por três programas de pós-graduação de universidades públicas conceituadas (UERJ – UFRN – UnB), e tendo à frente desse projeto pesquisadores notabilizados por suas experiências profissionais e trajetórias acadêmicas, ter tido, na etapa de “análise do mérito”, o parecer de financiamento negado e classificado como “não-recomendado” por um dos pareceristas da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Na avaliação desse parecerista a utilização da teoria marxista e do método do materialismo histórico-dialético “não garantiriam os requisitos necessários para que se alcance os objetivos do método científico” e ainda, segundo ele, por esse método ser “pouco relevante”, por “não haver consenso sobre sua importância científica” e por “sua contribuição à ciência brasileira parecer duvidosa” (CAPES, 2014). De forma semelhante a esta, mais recentemente, houve movimentos de órgãos como Ministério Público Federal (MPF), Poder Judiciário e Polícia Federal, em junho de 2017, de deflagração de um processo acintoso, de natureza explicitamente político-ideológica, de perseguição e intervenção em Grupos de Pesquisa sobre a teoria marxista e o comunismo, tanto na Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) (ANPED, 2017), quanto nas atividades do programa de extensão, desenvolvidos pelo Centro de Difusão do Comunismo (CDC) da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP), em novembro de 2017. Estas ações ocorreram no estado de Minas Gerais, sendo que na última delas houve a instauração de um inquérito policial desde 2013, com ameaça de “prisão” contra docentes por crime de “desobediência” (ANDES, 2017). Os argumentos são os mesmos: as universidades públicas não podem “promover pregação política e ideológica de vertentes socialistas”. Assiste-se, então, a um movimento de criminalização institucional do pensar crítico, das ideias socialistas, comunistas e marxistas, com argumentos que revelam as vísceras de um Estado de exceção no Brasil, com justificativas ideologicamente falseadas por uma suposta neutralidade que não existe nem no mundo das ideias nem no mundo das coisas.


      




      

        13 Importante registrar a análise de Netto (2011a), com base nos escritos de Marx, em que, nesse último, estabelece-se uma nítida distinção entre esses dois momentos da pesquisa. Assim, como observado por Netto (2011a, p. 27, grifo nosso), “[...] para Marx, os pontos de partida são opostos: na investigação, o pesquisador parte de perguntas, questões; na exposição, ele já parte dos resultados que obteve na investigação”.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I DETERMINAÇÕES SÓCIO-HISTÓRICAS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E DO SERVIÇO SOCIAL NO CAPITALISMO CENTRAL E DEPENDENTE




    Esse capítulo tem como objetivo trazer uma análise crítica sobre a gênese do pensamento e das experiências que levaram ao surgimento de um sistema de proteção social que, atualmente, na maioria dos países capitalistas em que se desenvolveu, está intrinsecamente associado ao trabalho assalariado formal. Trata-se da previdência social. Onde ela surgiu? Que tipos de experiências inspiraram e deram origem a esse padrão de proteção social? Quais acontecimentos e determinantes sócio-históricos a tornam necessária? A quem e a que interesses ela serve?




    A essas questões iniciais somam-se as considerações sobre as particularidades da previdência, tanto nos países capitalistas centrais quanto nos países de capitalismo dependente (FERNANDES, 2009), com destaque para a criação dessa política social no Brasil, fundamentalmente entre as décadas de 1920 e 1940, bem como o seu desenvolvimento posterior. Esse capítulo reafirma a criação da previdência social em um momento em que a “questão social” emergia à cena pública, não podendo mais ser invisibilizada, negada ou exclusivamente tratada pela via da coerção e da violência do Estado e dos setores patronais como um “caso de polícia”. A previdência social, nessa perspectiva, não deve ser tratada com um viés dicotômico, mas sim como resultado de um processo dialético. Ela não pode ser entendida ingenuamente como uma “benesse” do Estado capitalista, na qual se reconheceria por parte deste último a importância da força de trabalho por meio de sua valorização automática e pelo espírito puro e de bondade que residiria no coração dos governantes de plantão. Da mesma forma, a previdência não deve ser compreendida apenas como um produto exclusivamente gerado através da luta e da consciência da classe trabalhadora, com viés messiânico, conforme será analisado mais adiante, embora essas lutas e consciência tenham sido decisivas e fundamentais para a conquista de direitos sociais, inclusive da previdência social.




    
1.1 CONSIDERAÇÕES SÓCIO-HISTÓRICAS SOBRE O SURGIMENTO DA PREVIDÊNCIA NO CENTRO E NA PERIFERIA DO CAPITALISMO MUNDIAL





    A previdência, enquanto política social, constitui-se historicamente em uma das iniciativas de intervenção social do Estado capitalista, só tendo sido possível de ser efetivada a partir da decisiva e crescente mobilização e organização da classe trabalhadora, ao colocar no centro da cena pública as suas reais necessidades e reivindicações, exigindo do Estado e dos grupos patronais o seu reconhecimento enquanto classe social, bem como na busca por respostas efetivas e que fossem além das tradicionais formas de repressão estatal. Dessa forma, enquanto “política social”, a previdência pode ser compreendida criticamente como um “processo e resultado de relações complexas e contraditórias que se estabelecem entre Estado e sociedade civil, no âmbito dos conflitos e luta de classes que envolvem o processo de produção e reprodução do capitalismo” (BEHRING; BOSCHETTI, 2007, p. 36). É nesse contexto, nessa sociedade repleta de contradições e em suas relações sociais particulares que essa política social passa a se situar no “âmbito de realização dos direitos sociais numa sociedade capitalista” (COUTINHO, 2006, p. 56), tendo sua importância tanto para as demandas da acumulação de capital quando para as exigências e lutas no campo do trabalho (BEHRING; BOSCHETTI, 2007).




    Nesse sentido, é preciso compreender crítica e historicamente qual tem sido o papel da política social no sistema capitalista e quais interesses contraditórios ela tem atendido (FALEIROS, 2000; BEHRING; BOSCHETTI, 2007; PEREIRA, 2011; et. al.). Sob a perspectiva da tradição crítica marxista, a análise das políticas sociais requer, então, a superação do que Behring (2011, p. 20) define como “limites”, os quais inundaram as análises das políticas sociais no Brasil até meados dos anos 1980. Esses limites, conforme analisa a autora, estão situados dentro das estreitas análises do “politicismo” (vontade dos sujeitos, superestrutura), do “economicismo” (determinantes exclusivamente econômicos, estruturais), do “redistributivismo” (política social como fim em si mesma e solução das desigualdades, negando a relação dialética e indissociável entre produção e reprodução sociais no capitalismo, bem como as suas particularidades no Brasil), do “estatismo” (o monopólio exclusivo do Estado na condução das políticas sociais, negando ou reduzindo o papel dos interesses, conflitos e lutas de classes das instituições privadas e da própria sociedade civil, assim como as suas determinações em relação ao Estado na intervenção junto a essas políticas) e, por fim, do “ecletismo” teórico (que acaba por esterilizar a teoria crítica, ao não assumir o cerne da questão, vindo a promover em suas análises uma equivocada cisão entre a produção e a reprodução, bem como a negação do circuito do valor) (BEHRING, 2011, p. 21-28). Tampouco se deve acreditar nas falsas promessas da “utopia de Marshall” (BEHRING, 2011, p. 25), na qual as políticas sociais, no sistema capitalista, aparecem como potenciais promotoras da “cidadania” (em sua concepção burguesa, formal, abstrata e não substantiva), a partir da conciliação entre “acumulação” e “equidade”, como lembrado por Netto (1999, p. 81). Assim, sob a égide da sociabilidade burguesa, tal como afiança Coutinho (2006, p. 51), “Não é possível compatibilizar a plena cidadania política e social com o capitalismo”.




    Contudo, embora a política social possua limites dentro do capitalismo, sua importância para a reprodução da força de trabalho e, consequentemente, para a possibilidade de satisfação das necessidades materiais da classe trabalhadora, tem sido historicamente decisiva. Mesmo nos marcos do capital, o próprio Marx (2013) – que não se deteve ao estudo da política social, tal como a conhecemos hoje – traz contribuições fundamentais para compreender a sua importância para os trabalhadores. Ao analisar, a partir do Capítulo 8 de O Capital (livro I), os avanços trazidos pela legislação fabril inglesa, entre 1833 e 1864, principalmente por meio da instituição da jornada de trabalho diária de 10 horas, conquistada pelas frações mais combativas do operariado inglês ainda na segunda metade do século XIX, Marx (2013) fornece as bases materiais e teóricas para compreender a importante relação entre a questão social, a luta de classes e a política social, passando o trabalho (assalariado) a adquirir centralidade como fonte de valor para o capital. Dessa forma, como destacam Behring e Boschetti (2007, p. 53-56), a conquista em relação à redução da jornada de trabalho impôs limites aos ganhos do capital e, consequentemente, representou uma vitória para o trabalho. Essa conquista limitou o avanço voraz da reprodução capitalista, assim como a máxima exploração da força de trabalho, por meio da redução da mais-valia absoluta e, consequentemente, do trabalho excedente, do trabalho não pago à classe trabalhadora. Assim, as políticas sociais representam conquistas civilizatórias, ainda que sejam incapazes de emancipar a humanidade em relação ao modo de produção capitalista (BEHRING; BOSCHETTI, 2007; BOSCHETTI, 2016, p. 25).




    Dessa forma, as políticas sociais têm estado historicamente em forte disputa entre as classes fundamentais antagônicas, entre o capital e o trabalho, entre a classe burguesa e a classe trabalhadora. Em determinados momentos – no contexto de onda longa expansiva (MANDEL, 1985) – a política social passa a ser ampliada e, em outros momentos – sob a influência da onda longa com tendência à estagnação (MANDEL, 1985) – ela passa a ser retraída. Em ambas as situações a política social é usada como elemento de intervenção para “atenuar” (na melhor das hipóteses) os efeitos da crise capitalista, como analisado por Faleiros (2000, p. 63),




    Se é verdade que as medidas de política social, como assistência, seguros sociais, serviços, empregos, equipamentos, podem compensar uma certa defasagem temporária entre produção e consumo, elas não resolvem a crise, nem a contradição fundamental entre produção e consumo. Essas medidas foram feitas, às vezes, com intenção de prevenir as crises do capitalismo, como pretenderam os keynesianos no pós-guerra, através de toda a pletora de incentivos ao consumo (alocações domiciliares, seguros, assistência). Em realidade, só serviram como contra-tendência à baixa tendencial da taxa de lucro, pois a crise não significa um subconsumo, mas uma sobreprodução de capital e, portanto, de mercadorias.




    Os limites da política social no capitalismo ficam evidenciados. As experiências inscritas na história revelam, no transcurso de sua implementação, os vários momentos de tensionamento e lutas de classes, onde o Estado se vê obrigado a dar respostas para além da repressão policial e a intervir diretamente nas expressões da questão social e sua dimensão no campo da política (IAMAMOTO; CARVALHO, 2004). É assentado nessas análises que passamos a compreender a previdência social e a sua função nas relações sociais capitalistas.




    Assim, a previdência passa a ser identificada em suas origens históricas, no âmbito mundial, por volta do século XIX. A maior parte dos autores pesquisados nesse livro e que abordam o tema, a exemplo de Malloy (1986), Vianna (1989), Silva (1997; 2012), Pisón (1998), Faleiros (2000), Salvador (2010) entre outros, identifica esse surgimento a partir das experiências desenvolvidas na Alemanha, entre 1883 e 1889, durante o governo de Otto von Bismarck (1815-1898), “o chanceler de ferro”, conhecido assim por ter sido um dos mais poderosos e autoritários governantes do século XIX, mantendo uma política implacável de combate aos seus opositores. Bismarck iniciou a implementação de uma política mais interventiva do Estado alemão, sendo obrigado a abandonar, ao menos temporariamente, parte da tradição liberal que o Estado historicamente possuía. O conjunto de intervenções do Estado alemão se inicia, então, a partir da implementação do seguro-doença (1883), logo em seguida, pela criação do seguro-acidente de trabalho (1884) e, por fim, do seguro por invalidez e velhice (1889).




    A intenção de Bismarck ao adotar essas medidas de regulação e proteção social do trabalho era de conter o rápido avanço do movimento operário, que atingia os principais países do capitalismo central na Europa, fundamentalmente a Inglaterra e a França, além de procurar deter a crescente influência que o partido socialdemocrata alemão – seu principal “opositor” político, formado maciçamente por marxistas e lassallianos (HOBSBAWM, 2016, p. 181) – passou a ter junto às massas proletárias na Alemanha (SILVA, 1997; 2012; PÍSÓN, 1998; GRANEMANN, 2013; HOBSBAWM, 2016). Bismarck temia que a insatisfação e a revolta dos segmentos mais organizados dos trabalhadores na Alemanha, geradas pelo processo de intensa exploração da força de trabalho, aliado ao pauperismo do proletariado – o qual crescia proporcional e contraditoriamente ao aumento da produção de riquezas e da acumulação capitalista – pudessem ameaçar a ordem burguesa no país. A criação dos “seguros sociais” foi, então, uma estratégia do chanceler alemão para gerar uma espécie de pacto entre as classes sociais antagônicas e, dessa forma, preservar o sistema político e econômico vigente naquele país. Afinal, como salienta Hobsbawm (2016), acerca da influência e do saldo político deixado pela Revolução de 1848,




    Os defensores da ordem social precisaram aprender a política do povo. Esta foi a maior inovação trazida pelas revoluções de 1848 [...] O mais inteligente dos arquirreacionários prussianos de 1848, Otto von Bismarck (1815-1898), demonstraria mais tarde sua lúcida compreensão da natureza da política na sociedade burguesa e o magistral domínio que tinha das suas técnicas (HOBSBAWM, 2016, p. 55).




    Na contramão daqueles que defendem que Bismarck tenha sido o responsável por criar o modelo de previdência que, em maior ou menor grau, influenciou a construção inicial dos demais sistemas de previdência pelo mundo, encontra-se Granemann (2013). Essa autora traz contribuições importantes sobre o tema e joga luz acerca da ideia original que teria influenciado a formação dos “seguros sociais” bismarckianos. Para a referida autora, a primeira iniciativa histórica14 e que serviu de inspiração para o surgimento dos seguros sociais na Alemanha, veio de experiências revolucionárias precedentes, desenvolvidas no século XIX, particularmente a partir da “Comuna de Paris”15, na França, em seu breve período de existência e resistência16. Granemann (2013), por exemplo, é taxativa e específica em relação a essa defesa. A autora resgata elementos históricos do citado período em que os líderes da Comuna estabeleceram para os “comuneiros” – ou seja, para aqueles que compartilhavam e defendiam os “novos traços de sociabilidade” (GRANEMANN, 2013, p. 240) propostos pela Comuna de Paris – um conjunto de benefícios que se constituiria naquilo que a autora considera como a primeira experiência ou, em suas palavras, “as legítimas protoformas do que conhecemos hoje por políticas sociais” (GRANEMANN, 2013, p. 247), especialmente em relação à previdência e à saúde. Dessa forma, como defende Granemann (2013, p. 250), “as políticas sociais [...] são antes de tudo uma criação das lutas dos comuneiros. Somente em 1880, Bismarck viu-se obrigado a incorporá-las em razão do desenvolvimento da organização da classe operária alemã”.
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